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MTE lança manual para orientar gestão de riscos ocupacionais nas empresas

Ministério do Trabalho e Emprego - 16/03/2026

O Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) lançou o Manual de Interpretação e Aplica-
ção do Capítulo 1.5 da Norma Regulamentadora nº 1 (NR-1), que trata do Gerenciamento 
de Riscos Ocupacionais (GRO). O objetivo da publicação é orientar empregadores, tra-
balhadores, profissionais de segurança e saúde no trabalho e demais atores sociais na 
implementação de um sistema de gestão voltado à prevenção de riscos no ambiente de 
trabalho.

O material apresenta orientações técnicas e interpretativas sobre como identificar, ava-
liar e gerenciar riscos ocupacionais, contribuindo para a correta aplicação das atualiza-
ções recentes da NR-1. Entre os temas abordados está também o gerenciamento dos 
riscos psicossociais, que incluem fatores relacionados à organização do trabalho que po-
dem impactar a saúde mental dos trabalhadores.

A iniciativa faz parte das ações do MTE para fortalecer a cultura de prevenção e incentivar 
a criação de ambientes de trabalho mais seguros e saudáveis. As orientações também re-
forçam a importância da adoção de medidas preventivas e da gestão contínua dos riscos 
ocupacionais nas organizações.

O lançamento do manual está alinhado às ações da Campanha Nacional de Prevenção 
de Acidentes do Trabalho (CANPAT) 2026, que terá como tema Prevenção dos Riscos Psi-
cossociais no Trabalho, ampliando o debate sobre saúde mental e trabalho digno.
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Empregador pode exigir tempo de experiência para contratar alguém?

Tribunal Superior do Trabalho - 20/03/2026

Quem responde é o juiz substituto da 2ª Vara do Trabalho de Lajeado (RS), Eduardo Ba-
tista Vargas. Ele explica que o artigo 442-A da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
estabelece de forma expressa que não pode ser exigida comprovação de experiência 
superior a seis meses, desde que no mesmo tipo de atividade.

Auxiliar acusado de bater ponto e ir embora reverte justa causa

Tribunal Superior do Trabalho - 20/03/2026

A Primeira Turma do TST rejeitou recurso da Swissport Brasil Ltda. contra a anulação 
da justa causa aplicada a um auxiliar de rampa que, segundo a empresa, teria batido o 
ponto e ido embora, sem avisar ao seu supervisor. A punição foi considerada despropor-
cional.

Mantida exclusão de testemunha que conversou com advogado antes da audiência

Tribunal Superior do Trabalho - 19/03/2026

A Quinta Turma do Tribunal Superior do Trabalho confirmou que a conversa entre o 
advogado da Organização Educacional Cora Coralina Ltda., de Fortaleza (CE), e sua tes-
temunha, poucos minutos antes da audiência, é suficiente para comprometer a integri-
dade do depoimento. Por unanimidade, o colegiado rejeitou a alegação de cerceamento 
de defesa e manteve a decisão que desconsiderou o depoimento.

Notícias do Judiciário (Tribunais Superiores)

https://www.tst.jus.br/en/-/empregador-pode-exigir-tempo-de-experiencia-para-contratar-alguem-
https://www.tst.jus.br/en/-/auxiliar-acusado-de-bater-ponto-e-ir-embora-reverte-justa-causa
https://www.tst.jus.br/en/-/mantida-exclusao-de-testemunha-que-conversou-com-advogado-antes-da-audiencia


Sessão da Corte Interamericana de Direitos Humanos no Brasil promove debate sobre 
democracia como direito humano

Tribunal Superior do Trabalho - 18/03/2026

A Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH) realizou nesta terça-feira (17), 
no Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), em Brasília, a cerimônia inaugural do seu 
187° Período Ordinário de Sessões, destinado à reflexão sobre o papel das instituições na 
garantia dos direitos fundamentais. 

Sem provas de retaliação, bancária não recupera função de confiança

Tribunal Superior do Trabalho - 18/03/2026

A Primeira Turma do TST rejeitou examinar o recurso de uma bancária do Banco da 
Amazônia S.A. contra decisão que afastou a alegação de que a perda de função de con-
fiança foi medida de retaliação. Segundo as instâncias anteriores, ela não conseguiu pro-
var que foi vítima de assédio e de retaliação.

TST confirma validade de citação feita por WhatsApp

Tribunal Superior do Trabalho - 16/03/2026

A Subseção II Especializada em Dissídios Individuais do Tribunal Superior do Trabalho 
rejeitou o pedido de um produtor rural de Chapada Gaúcha (MG) para que fosse anula-
da a validade de citação feita pelo WhatsApp. Segundo o colegiado, a citação é válida, 
mesmo que o autor alegue não ter lido a mensagem ou não ter tido acesso direto a ela. 

Suspensão de prazos prescricionais na pandemia se aplica a ações trabalhistas, decide TST

Tribunal Superior do Trabalho - 16/03/2026
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O Pleno do Tribunal Superior do Trabalho decidiu que a suspensão dos prazos prescri-
cionais prevista na Lei 14.010/2020, editada durante a pandemia da covid-19, também se 
aplica às ações trabalhistas. A tese foi fixada em julgamento de incidente de recursos de 
revista repetitivos e deverá orientar o julgamento de processos semelhantes em toda a 
Justiça do Trabalho.



Relatório de Transparência Salarial já está disponível para download no Emprega Brasil

Ministério do Trabalho e Emprego - 20/03/2026

A partir desta sexta-feira (20), empresas com 100 ou mais empregados já podem acessar 
e baixar o Relatório de Transparência Salarial e de Critérios Remuneratórios no Portal 
Emprega Brasil. O prazo para a divulgação do documento vai até 31 de março. Após o 
download, os empregadores devem publicar o relatório em seus canais institucionais 
— como sites, redes sociais ou outros meios equivalentes —, assegurando fácil acesso e 
ampla visibilidade para trabalhadores e para o público em geral.

MTE resgata 12 trabalhadores em condições análogas à escravidão em Mato Grosso

Ministério do Trabalho e Emprego - 20/03/2026

O Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) resgatou, no dia 17 de março, 12 trabalhado-
res que estavam em situação semelhante à escravidão em uma fazenda no sul de Mato 
Grosso, no município de Alto Taquari. A maioria das vítimas é do Maranhão e foi atraída 
por falsas promessas de emprego. A operação foi realizada por auditores-fiscais do Tra-
balho do MTE, com apoio do Ministério Público do Trabalho (MPT) e da Polícia Federal 
(PF). Os trabalhadores atuavam no corte de eucalipto, na produção de carvão e em ou-
tras atividades relacionadas.

Crédito do Trabalhador completa um ano com R$ 117,1 bilhões em empréstimos

Ministério do Trabalho e Emprego - 20/03/2026

O Crédito do Trabalhador completa um ano no dia 21 de março, consolidando resultados 
acima das expectativas do Governo do Brasil. Desde o lançamento até 17 de março, o 
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programa já movimentou mais de R$ 117,1 bilhões em empréstimos, ampliando de forma 
significativa o acesso ao crédito para milhões de trabalhadores assalariados em todo o 
país.

Fim da escala 6x1 e direitos para trabalhadores por aplicativos são prioridades do gover-
no, diz Luiz Marinho

Ministério do Trabalho e Emprego - 18/03/2026

O ministro do Trabalho e Emprego, Luiz Marinho, definiu a redução da jornada de traba-
lho, com o fim da escala 6x1, e a regulamentação do trabalho intermediado por aplica-
tivos como prioridades junto ao Legislativo neste ano. As declarações foram feitas nesta 
quarta-feira (18), em audiência na Comissão de Trabalho da Câmara dos Deputados, em 
Brasília.

SEJA Pro+ Trabalho e Emprego amplia qualificação profissional em Pernambuco

Ministério do Trabalho e Emprego - 18/03/2026

O Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), por meio da Superintendência Regional do 
Trabalho e Emprego em Pernambuco (SRTE/PE), participou, nesta quarta-feira (18), do 
lançamento do programa SEJA Pro+ Trabalho e Emprego, realizado na Casa da Indústria, 
em Pernambuco. A iniciativa, liderada pelo Serviço Social da Indústria de Pernambuco 
(SESI-PE), conta com a parceria do Conselho Nacional do SESI (CN-SESI), do Serviço Na-
cional de Aprendizagem Industrial (SENAI-PE) e do MTE, e tem como objetivo ampliar o 
acesso à educação e à qualificação profissional no estado.

Governo discute proteção à saúde do trabalhador diante do avanço das apostas digitais

Ministério do Trabalho e Emprego - 17/03/2026

O ministro do Trabalho e Emprego, Luiz Marinho, recebeu, nesta terça-feira (17), o secre-
tário Giovanni Rocco, da Secretaria Nacional de Apostas Esportivas e Desenvolvimento 
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Econômico do Esporte (SNAEDE), para tratar da construção de uma agenda conjunta 
entre os ministérios do Trabalho e Emprego, da Saúde e dos Esportes. A iniciativa visa 
fortalecer a cooperação institucional na prevenção de riscos psicossociais associados às 
apostas em plataformas digitais.

Aposentados e pensionistas do INSS terão o 13° salário antecipado para os meses de abril 
e maio

Ministério da Previdência Social - 19/03/2026

Cerca de 35,2 milhões de benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) 
terão o valor do 13º salário antecipado nos meses de abril e maio deste ano, conforme 
Decreto nº 12.884, assinado pelo presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, e pu-
blicado em edição extra do Diário Oficial da União desta quinta-feira (19).
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MPT-PE consegue condenação de empresa de terceirização por omissão na CATs

Ministério Público do Trabalho - 19/03/2026

A sentença, proferida em 5 de março de 2026 pelo Juiz do Trabalho Titular Marcílio Flo-
rencio Mota, da 1ª Vara do Trabalho de Paulista, reconheceu que a empresa deixou de 
comunicar, de forma recorrente, acidentes e doenças relacionadas ao trabalho. A deci-
são também fixou o pagamento de indenização por dano moral coletivo no valor de R$ 
100 mil. 

MPT-RN firma acordo com Conselho dos Técnicos Industriais para prevenir assédio moral

Ministério Público do Trabalho - 19/03/2026

O Ministério Público do Trabalho no Rio Grande do Norte (MPT-RN) firmou um Termo 
de Ajuste de Conduta (TAC) com o Conselho Regional dos Técnicos Industriais do RN 
(CRT-RN), que prevê um conjunto de medidas para coibir práticas de assédio moral e ga-
rantir um ambiente de trabalho saudável, ético e respeitoso para empregados próprios 
e terceirizados. O compromisso entre as partes é resultado da apuração de denúncia 
recebida pelo MPT-RN contra o CRT-RN.

Projeto de Lei inclui MPT na composição do Conselho Federal Gestor do Fundo de Defe-
sa de Direitos Difusos (CFDD)

Ministério Público do Trabalho - 18/03/2026

O senador Veneziano Vital do Rêgo (MDB/PB) apresentou à Secretaria Legislativa do Se-
nado Federal, na terça-feira (17.3), o Projeto de Lei n° 1215/2026 que altera a Lei nº 9.008, 
de 21 de março de 1995, para incluir representante do Ministério Público do Trabalho 
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(MPT) na composição do Conselho Federal Gestor do Fundo de Defesa de Direitos Difu-
sos (CFDD).

“Pejotização pode transformar escala 6x1 em 7x0”, alerta MPT

Ministério Público do Trabalho - 18/03/2026

Em audiência pública realizada nesta terça-feira (18), na Câmara dos Deputados, o Minis-
tério Público do Trabalho (MPT) alertou para os riscos da pejotização tanto aos direitos 
trabalhistas já conquistados, como as cotas para pessoas com deficiência e aprendizes, 
quanto para a luta pela redução da escala 6x1, que pode ser transformada até mesmo 
em 7x0.

Empresa de guindastes é condenada a pagar indenização de R$ 100 mil por jornadas 
exaustivas

Ministério Público do Trabalho - 18/03/2026

A Justiça do Trabalho manteve a condenação da empresa Guindastes Centro Oeste Ltda 
ao pagamento de R$ 100 mil por dano moral coletivo. O entendimento foi confirmado 
em grau de recurso, após o ajuizamento de ação civil pública (ACP) pelo Ministério Pú-
blico do Trabalho no Espírito Santo (MPT-ES), devido ao descumprimento reiterado de 
normas relativas à jornada de trabalho e aos intervalos mínimos de descanso. 
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Conatrae discute pejotização/fraude trabalhista, segurança em operações de fiscaliza-
ção e II PNETE

Sindicato dos Auditores Fiscais do Trabalho - 18/03/2026

A Comissão Nacional pela Erradicação do Trabalho Escravo – Conatrae reuniu seus mem-
bros, na tarde desta quarta-feira, 18 de março, em formato virtual, para discutir temas 
estratégicos no enfrentamento ao trabalho escravo contemporâneo no país. Entre os 
principais pontos da pauta estiveram a pejotização — especialmente em situações que 
configuram fraude — e o andamento do Plano Nacional de Combate ao Trabalho Escra-
vo III. O diretor do SINAIT Lucas Reis representou a entidade na reunião.

MTE estuda adiar vigência da norma sobre saúde mental pela segunda vez

Sindicato dos Auditores Fiscais do Trabalho - 17/03/2026

O Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) estuda adiar novamente a aplicação de mul-
tas para empresas que não implantarem as mudanças a respeito da saúde mental dos 
trabalhadores exigidas pela NR-1 (Norma Regulamentadora 1). Em reunião com sindica-
tos de empregadores do setor de serviços na sede do Sescon (Sindicato das Empresas 
de Serviços Contábeis, de Assessoramento, Perícias, Informações e Pesquisas) na sexta-
-feira, 13 de março, o ministro do Trabalho, Luiz Marinho, disse que o governo pode reava-
liar a data de entrada em vigor da norma, que passaria a permitir punições a quem não 
a implantasse a partir de maio.
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Empresa indenizará empregada por gordofobia e transtornos psíquicos

Consultor Jurídico - 21/03/2026

A 2ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região (AM/RR) condenou uma em-
presa de Manaus a pagar uma indenização de R$ 100 mil a uma trabalhadora que de-
senvolveu transtornos psíquicos, acumulou funções e foi vítima de gordofobia e assédio 
moral no ambiente do trabalho.

Reforma tributária terá reflexos relevantes nas relações de trabalho

Consultor Jurídico - 21/03/2026

A reforma da tributação sobre o consumo promovida pela Emenda Constitucional (EC) 
132/2023 e regulamentada pela Lei Complementar (LC) 214/2025 tem sido amplamente 
debatida a partir de seus impactos sobre a organização das empresas. Essa nova siste-
mática tem potencial para alterar estruturas de precificação, fluxo de caixa, organização 
das cadeias de fornecimento e até estratégias comerciais.

Indicação de endereço errado da parte adversa gera litigância de má-fé

Consultor Jurídico - 20/03/2026

Empregar meios astuciosos para impedir ou dificultar a atuação da parte contrária, frus-
trando a produção de provas e obstruindo a ampla defesa e o exercício do contraditório, 
configura dolo processual e litigância de má-fé.

Transfobia e mercado de trabalho
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Consultor Jurídico - 20/03/2026

As estruturas patriarcais atravessam diretamente a sociedade e atingem o mercado de 
trabalho. Afinal, a igualdade formal entre homens e mulheres ainda não se converteu 
em igualdade material. Apesar de a legislação reconhecer os mesmos direitos, as estru-
turas sociais, econômicas e culturais continuam produzindo e reproduzindo desigualda-
des profundas.

Contato eventual com agente infectocontagioso justifica grau máximo de insalubridade

Consultor Jurídico - 19/03/2026

Para a configuração da insalubridade em grau máximo (risco acentuado), basta o exer-
cício de atividade em que ocorra contato com pacientes em isolamento por doenças 
infectocontagiosas, sem a existência, nesse caso, de limite de tolerância ao agente insa-
lubre. Esse foi o entendimento da 3ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho ao garantir 
o direito ao adicional de insalubridade em grau máximo para uma auxiliar de enferma-
gem, ressaltando que a análise dos riscos é qualitativa nessas circunstâncias.

Suspensão de prescrição na pandemia vale para ação trabalhista, decide TST

Consultor Jurídico - 18/03/2026

O Pleno do Tribunal Superior do Trabalho decidiu que a suspensão dos prazos prescri-
cionais prevista na Lei 14.010/2020, editada durante a pandemia da Covid-19, também se 
aplica às ações trabalhistas. A tese foi fixada em julgamento de incidente de recursos de 
revista repetitivos e deverá orientar o julgamento de processos semelhantes em toda a 
Justiça do Trabalho.

Empresas são obrigadas a garantir conforto térmico aos seus empregados, decide TRT-4

Consultor Jurídico - 18/03/2026

https://www.conjur.com.br/2026-mar-19/contato-eventual-com-agente-infectocontagioso-justifica-grau-maximo-de-insalubridade/
https://www.conjur.com.br/2026-mar-18/suspensao-de-prescricao-na-pandemia-vale-para-acao-trabalhista-decide-tst/
https://www.conjur.com.br/2026-mar-18/empresa-e-obrigada-a-garantir-conforto-termico-aos-seus-empregados-diz-trt-4/


A climatização efetiva é uma norma de observância obrigatória e é dever da empresa 
garantir conforto térmico aos seus empregados. Com esse entendimento, a 9ª Turma do 
Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região (RS) confirmou uma decisão da 2ª Vara do 
Trabalho de Lajeado (RS) e determinou que um supermercado ajuste suas instalações e 
pague uma indenização de R$ 40 mil por danos morais coletivos.

TRT-MG adere a pauta temática de conciliação “Abril Verde”

Revista Proteção - 19/03/2026

O TRT-MG adere a Pauta Temática de Conciliação – Abril Verde e realiza, entre os dias 27 
a 30 de abril, uma série de iniciativas voltadas a valorização da vida e a promoção de am-
bientes laborais seguros. A ação integra a mobilização nacional promovida pelo Tribunal 
Superior do Trabalho (TST), em alusão ao Dia Mundial da Segurança e Saúde no Trabalho, 
instituído em 28 de abril.

O que diz o Manual da NR 1 e como ele pode auxiliar as empresas

Revista Proteção - 18/03/2026

Foi publicado nesta segunda, dia 16, o Manual de interpretação e aplicação do capítulo 
1.5 da NR 1, que traz todos os itens e subitens do capítulo 1.5 da norma, referente ao Ge-
renciamento de Riscos Ocupacionais, incluindo os fatores de risco psicossociais relacio-
nados ao trabalho. 

Governo discute riscos psicossociais diante do avanço das apostas on-line nos ambientes 
de trabalho

Revista Proteção - 18/03/2026

O ministro do Trabalho e Emprego, Luiz Marinho, recebeu, na última terça-feira (17), o 
secretário Giovanni Rocco, da SNAEDE (Secretaria Nacional de Apostas Esportivas e De-

https://protecao.com.br/noticias/geral/trt-mg-adere-a-pauta-tematica-de-conciliacao-abril-verde/
https://protecao.com.br/destaque/o-que-diz-o-manual-da-nr-1-e-como-ele-pode-auxiliar-as-empresas/
https://protecao.com.br/destaque/governo-discute-riscos-psicossociais-diante-do-avanco-das-apostas-on-line-nos-ambientes-de-trabalho/
https://protecao.com.br/destaque/governo-discute-riscos-psicossociais-diante-do-avanco-das-apostas-on-line-nos-ambientes-de-trabalho/


senvolvimento Econômico do Esporte), para tratar da construção de uma agenda con-
junta entre os ministérios do Trabalho e Emprego, da Saúde e dos Esportes. A iniciativa 
visa fortalecer a cooperação institucional na prevenção de riscos psicossociais associa-
dos às apostas em plataformas digitais.

Perícias do INSS agravam subnotificação de transtornos mentais relacionados ao traba-
lho, dizem pesquisadores da Fundacentro

Revista Proteção - 17/03/2026

Em 26 de maio de 2026, entra em vigor a nova redação da NR 1, que traz uma novida-
de: a inclusão dos fatores de risco psicossociais relacionados ao trabalho na elaboração 
do PGR (Programa de Gerenciamento de Riscos). Dados da Previdência Social (2024) 
apontam a concessão de 481.476 benefícios previdenciários relacionados a transtornos 
mentais e comportamentais (CID F). Desse total, apenas 9.822 são reconhecidos com re-
lacionados ao trabalho (B 91), ou seja, 2,04%. Além disso, os números abrangem apenas 
trabalhadores formais.

Acordo com MPT reforça medidas de segurança que devem ser adotadas em obras da 
construção civil

Revista Proteção - 16/03/2026

A construção civil está entre as atividades com maior risco de acidentes de trabalho, 
especialmente quando medidas básicas de segurança não são adotadas. Falta de equi-
pamentos de proteção, ausência de treinamento e atividades realizadas próximas à rede 
elétrica estão entre os fatores que podem resultar em acidentes graves ou fatais.

Ministro do Trabalho e Emprego diz que está “aberto a repensar” entrada em vigor dos 
riscos psicossociais em maio

Revista Proteção - 16/03/2026

https://protecao.com.br/destaque/concessao-de-beneficios-por-transtornos-mentais-e-comportamentais-cresce-mais-de-100-apos-pandemia/
https://protecao.com.br/destaque/concessao-de-beneficios-por-transtornos-mentais-e-comportamentais-cresce-mais-de-100-apos-pandemia/
https://protecao.com.br/noticias/geral/acordo-com-mpt-reforca-medidas-de-seguranca-que-devem-ser-adotadas-em-obras-da-construcao-civil/
https://protecao.com.br/noticias/geral/acordo-com-mpt-reforca-medidas-de-seguranca-que-devem-ser-adotadas-em-obras-da-construcao-civil/
https://protecao.com.br/destaque/ministro-do-trabalho-e-emprego-diz-que-esta-aberto-a-repensar-entrada-em-vigor-dos-riscos-psicossociais-em-maio/
https://protecao.com.br/destaque/ministro-do-trabalho-e-emprego-diz-que-esta-aberto-a-repensar-entrada-em-vigor-dos-riscos-psicossociais-em-maio/


O ministro do Trabalho e Emprego Luiz Marinho diz que a entrada em vigor da atuali-
zação da NR-1, a norma regulamentadora do MTE (Ministério do Trabalho e Emprego) 
sobre saúde e segurança no trabalho, não será mais adiada “sem um cronograma de 
trabalho para as empresas apresentarem relatórios sobre os riscos e as necessidades dos 
setores”. A nova redação inclui as obrigações das empresas quanto aos riscos psicosso-
ciais dos trabalhadores.

O diálogo social impulsiona a igualdade de gênero, a ampliação de direitos e a corres-
ponsabilidade nos cuidados na América Latina

Organização Internacional do Trabalho - 18/03/2026

O Serviço Social da Indústria da Construção Civil do DF (Seconci-DF) realizou, no dia 26 
de fevereiro, na sede da entidade, a 2ª edição do projeto “Empresa Parceira”. A iniciativa 
reconhece as empresas da construção civil que apoiam, utilizam os serviços e contri-
buem com a atuação institucional do Seconci-DF. 

Deu na Mídia: Estudo da CBIC aponta impacto da redução da jornada no custo da cons-
trução

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 20/03/2026

A proposta de redução da jornada de trabalho no Brasil pode provocar aumento relevan-
te nos custos da construção civil e impactar o preço final dos imóveis. O tema foi desta-
que em reportagem publicada pelo jornal Folha de S.Paulo nesta sexta-feira (20), com 
base em estudo da Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC).

Redução da jornada pode elevar em até 15% o custo da mão de obra no setor da constru-
ção, com impacto potencial adicional de R$ 20 bilhões ao ano

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 20/03/2026

https://www.ilo.org/pt-pt/resource/noticias/o-dialogo-social-impulsiona-igualdade-de-genero-ampliacao-de-direitos-e
https://www.ilo.org/pt-pt/resource/noticias/o-dialogo-social-impulsiona-igualdade-de-genero-ampliacao-de-direitos-e
https://cbic.org.br/deu-na-midia-estudo-da-cbic-aponta-impacto-da-reducao-da-jornada-no-custo-da-construcao/
https://cbic.org.br/deu-na-midia-estudo-da-cbic-aponta-impacto-da-reducao-da-jornada-no-custo-da-construcao/
https://cbic.org.br/reducao-da-jornada-pode-elevar-em-ate-15-o-custo-da-mao-de-obra-no-setor-da-construcao-com-impacto-potencial-adicional-de-r-20-bilhoes-ao-ano/
https://cbic.org.br/reducao-da-jornada-pode-elevar-em-ate-15-o-custo-da-mao-de-obra-no-setor-da-construcao-com-impacto-potencial-adicional-de-r-20-bilhoes-ao-ano/


A redução da jornada de trabalho de 44 para 40 horas semanais pode elevar em até 15% 
os custos com mão de obra na indústria da construção, chegando a R$ 155,6 bilhões por 
ano, ou exigir a contratação de 288 mil novos trabalhadores, com custo adicional de R$ 
13,5 bilhões anuais. É o que mostra estudo inédito da Câmara Brasileira da Indústria da 
Construção (CBIC), que analisa os impactos da proposta em discussão no Congresso 
Nacional.

Em reunião no Planalto, CBIC apresenta efeitos da redução da jornada de trabalho

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 18/03/2026

O presidente da Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC), Renato Correia, se 
reuniu com o secretário-executivo do Ministério das Relações Institucionais (MRI), Olavo 
Noleto, para demonstrar os efeitos negativos de uma potencial mudança na jornada de 
trabalho sobre o setor. O encontro aconteceu no Palácio do Planalto, no início da tarde 
dessa quarta-feira (18), em Brasília.

CBIC debate fim da escala 6X1 com bancada parlamentar do Paraná

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 18/03/2026

Para apresentar o posicionamento do setor e debater o andamento da proposta de re-
dução da jornada de trabalho no Congresso, a Câmara Brasileira da Indústria da Cons-
trução (CBIC) recebeu, na manhã desta quarta-feira (18), membros da bancada parla-
mentar do Paraná na Câmara dos Deputados. Durante o encontro, os parlamentares 
discutiram com as lideranças da entidade os possíveis impactos do fim da escala 6×1 
para a economia, especialmente para a construção.

Trabalhadores terceirizados e os riscos psicossociais

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 18/03/2026

A Norma Regulamentadora – NR 01, item 1.5.8, ao disciplinar o Gerenciamento dos Riscos 

https://cbic.org.br/em-reuniao-no-planalto-cbic-apresenta-efeitos-da-reducao-da-jornada-de-trabalho/
https://cbic.org.br/cbic-debate-fim-da-escala-6x1-com-bancada-parlamentar-do-parana/
https://cbic.org.br/trabalhadores-terceirizados-e-os-riscos-psicossociais/


Ocupacionais nas relações de prestação de serviços a terceiros, determina que o PGR da 
contratante deve incluir medidas de prevenção para as organizações contratadas que 
atuem em suas dependências, ou, alternativamente, utilizar os programas das contrata-
das, desde que estes contenham inventário de riscos e plano de ação.

CBIC se reúne com ministro do Trabalho para discutir fim da escala 6×1

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 16/03/2026

A redução da jornada e trabalho impactará os custos do setor da construção e tornará 
mais difícil o acesso das famílias à casa própria. O alerta foi levado ao ministro do Tra-
balho e Emprego, Luís Marinho, na manhã desta segunda-feira (16), em reunião com a 
Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC) e entidades associadas, na cidade 
de Brasília. A entidade nacional da construção apresentou dados de estudo que estima 
em 2,5 milhões o número de famílias prejudicado pelos efeitos inflacionários decorren-
tes da medida.

https://cbic.org.br/cbic-se-reune-com-ministro-do-trabalho-para-discutir-fim-da-escala-6x1/


PORTARIA MPS Nº 431, DE 13 DE MARÇO DE 2026 (DOU de 16/03/2026 Seção I Pág. 120) 
- Estabelece, para o mês de março de 2026, os fatores de atualização dos pecúlios, das 
parcelas de benefícios pagos em atraso e dos salários de contribuição para o cálculo da 
renda mensal inicial dos benefícios pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS;

PORTARIA PRES/INSS Nº 1.934, DE 13 DE MARÇO DE 2026 (DOU de 16/03/2026 Seção I 
Pág. 121) - Altera a Portaria PRES/INSS nº 1.919, de 12 de janeiro de 2026, que dispõe sobre 
regras excepcionais e temporárias aplicáveis ao Programa de Gerenciamento de Benefí-
cios e ao Pagamento Extraordinário;

PORTARIA MTE Nº 450, DE 13 DE MARÇO DE 2026 (DOU 16/03/2026 Seção I Pág. 188) 
- Autoriza novo saque do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS para os traba-
lhadores situados no município de Juiz de Fora, no estado de Minas Gerais, alcançado 
por estado de calamidade pública reconhecido pelo Ministério da Integração e do De-
senvolvimento Regional;

PORTARIA DIRBEN/INSS Nº 1.336, DE 10 DE MARÇO DE 2026 (DOU de 16/03/2026 Seção 
I Pág. 188) - Altera o Livro X das Normas Procedimentais em Matéria de Benefícios, que 
disciplina os procedimentos e rotinas de reabilitação profissional no âmbito da área de 
benefício do INSS, aprovado pela Portaria Dirben/INSS nº 999, de 28 de março de 2022;

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 4.005 – SRRF04/DISIT, DE 10 DE MARÇO DE 2026 (DOU 
19/03/2026 Seção I Pág. 38) - Contribuições Sociais Previdenciárias. Ementa: GILRAT. 
CNAE. Atividade Principal. Atividade Preponderante. Grau de Risco;

DECRETO Nº 12.884, DE 19 DE MARÇO DE 2026 (DOU de 19/03/2026 Seção I Extra Pág. 01) 
- Dispõe sobre a antecipação do abono anual devido aos segurados e aos dependentes 
da Previdência Social no ano de 2026;

Atos Normativos

https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-mps-n-431-de-13-de-marco-de-2026-692761728
https://in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-pres/inss-n-1.934-de-13-de-marco-de-2026-692754476
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-mte-n-450-de-13-de-marco-de-2026-692742256
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-dirben/inss-n-1.336-de-10-de-marco-de-2026-693109567
https://www.in.gov.br/web/dou/-/solucao-de-consulta-n-4.005-srrf04/disit-de-10-de-marco-de-2026-693790443
https://www.in.gov.br/web/dou/-/decreto-n-12.884-de-19-de-marco-de-2026-694121063


PORTARIA MPS Nº 462, DE 19 DE MARÇO DE 2026 (DOU de 20/03/2026 Seção I Pág. 138) 
- Altera o Anexo da Portaria MPS nº 125, de 26 de janeiro de 2026, que aprovou o Regi-
mento Interno do Conselho de Recursos da Previdência Social – CRPS;

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-mps-n-462-de-19-de-marco-de-2026-694436136


Série histórica de Dissídios Coletivos recebidos e julgados na Justiça do Trabalho (TRTs e TST) 
no período de 2016 a 2026 (março/26):

Dados estatísticos do TST

Fonte: Tribunal Superior do Trabalho - TST

80
5

72
2

46
9 50
6 59

8 69
5

40
1

36
0

34
7

36
8

24

12
87

10
96

90
9

92
9

70
5

66
0

57
8

53
1

52
0 58
3

49

2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026

Julgados Recebidos




